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r INTERESSADO: Granfelix Mineração lndústria e Comércio Ltda.

PROCESSO No 242t 1990t021 t 201 0 At No 66546/20í 0

PORTE EMPREENDIMENTO: MEDIO

A penalidade tornou-se definitiva, uma vez que:

Diante disso, remetemos os autos ao secretário de Estado Adjunto de Meio Ambiente e
Desenvolvimento sustentável, secretário Executivo dô copAM- e presidente da câmara
Normativa e Recursal do COPAM, conforme artigos. 3o, Vl, 18, s 2" e 15, parágrafo único do
Decreto 46.9531201.6, e opinamos pelo não conhecimento do recurso e pela manutençáo da
multa aplicada.

observações: o autuado Íoi incurso no artigo 83, anexo l, código 1'16, do Decreto 44.g44l2oog
por "descumprir a deliberação normativa coPAlvl no 1 17 de 2008, ao deixar de encaminhar
eletronicamente o inventário de resíduos sólidos minerários, ano base 2009." A multa foi
corretamente aplicada dentro do patamar previsto. Sendo assim, o auto de infração foi lavrado
de forma correta e a multa deverá ser mantida no valor de R$20.001,00 (vinte mil e um reais).

NotiÍique-se o autuado para efetuár o pagamento da multa, sob pena de inscrição do débito
em dívida ativa do Estado.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiente
Gabinete
Núcleo de Auto de lnfração
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O recurso apresentado é intempestivo, nos termos do artigo 68, inciso L do Decreto
47.383t2018

o Autuado deverá ser notificado do prazo de 30 (trinta) dias para efetuar o pagamento, sob
pena de inscriçáo em dÍvida ativa, nos termos do artigo 113, inciso ll do Decretó Estadual no
47.383t2018.

NATUREZA DA INFRAÇÃO: GRAVíSSIMA
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAI5
SecretaÍia de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
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RECURSO: [ ] CoNHECIDO
Ix] NÃOCONHECTDO

Belo Horizonte, 48 6s1,r',5,.',-bça de 2019

Hidelbrando Cana Rodrigues Neto
PRESIDENTE DA CÂMARA MATIVA E RECURSAL

PROCESSO no 242 19901021 12010

JULGAMENTO: O Secretário Executivo da Secretaria de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável, Secretário Executivo do COPAM e Presidente da Câmara

Normativa e Recursal do COPAM, conforme artigos. 30, Vl, 18, s 2" e 15, parágrafo único

do Decreto 46.953/2016, decide pelo nâo conhecimento do recurso intêrposlo em face de

sua intempestividade; nos termos do artigo 68, inciso l, do Decreto Estadual 47.383t2018 e

artigo 83, anexo l, codigo 116, do Decreto Estadual no 44.844t2008, mantendo a

penalidade de multa simples aplicada no valor de R$ 2O.OOí,00 (vinte mil e um reais).

EMPREENDEDOR: Granfelix Mineração lndústria e Comércio Ltda.

ASSUNTO: RECURSO REFERENTE AO Al No 66546/2010














